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LEI N° 10.507, DE 01 DE MARGO DE 2000
(Projeto de lei n.° 828/99, do deputado José Zico Prado - PT)

Estabelece normas para a elaboragéo, sob a forma artesanal, de produtos
comestiveis de origem animal e sua comercializagdo no Estado de S&o Paulo e da
providéncias correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:
Faco saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1°-A elaboragéo de produtos comestiveis de origem animal, sob forma artesanal, bem como a sua
comercializagéo, no Estado de Sdo Paulo sujeitar-se-do as normas estabelecidas nesta lei.

Artigo 2° - A elaboragéo de produtos comestiveis de origem animal, sob a forma artesanal, sera permitida
exclusivamente aos produtores rurais que utilizarem matéria-prima de produgéo propria.

Paragrafo unico - Admitir-se-a, na elaboragéo dos produtos, a utilizagao de matéria-prima adquirida de
terceiros até o limite de 50% (cinqglienta por cento) da quantidade de matéria-prima de produgéo propria, desde
que tenha comprovacgéo de inspegéo higiénico-sanitaria por érgao oficial.

Artigo 3° - 330 considerados passiveis de elaboragdo sob a forma artesanal, nos termos desta lei:

| - carnes;

Il - leite;

I - ovos;

IV - produtos apicolas;

V - peixes, crustaceos e moluscos;

VI - outros produtos comestiveis de origem animal.

Artigo 4° - Entende-se por forma artesanal o processo utilizado na elaboragdo, em pequena escala, de
produtos comestiveis de origem animal com caracteristicas tradicionais ou regionais proprias.

§ 1° - E considerada pequena escala a produgdo artesanal que se enquadrar dentro dos seguintes limites,
por produtor:

1. atée 130 (cento e trinta) quilogramas diarios de carnes, provenientes de pequenos, médios e grandes
animais, como matéria-prima para produtos carneos;

2. até 300 (trezentos) litros de leite diarios, como matéria-prima para produtos lacteos;

3. até 100 (cem) quilogramas diarios de peixes, moluscos e crustaceos, como matéria-prima para produtos
oriundos do pescado;

4. até 150 (cento e cinquenta) duzias diarias de ovos, como matéria-prima para produtos oriundos de ovos;

5. até 3.000 (trés mil) quilogramas por ano para mel e produtos da colméia.

§ 2° - Os animais destinados & elaboragéo de produtos carneos deverdo ser abatidos em estabelecimento
sob inspec¢éao higiénico-sanitaria oficial.

§ 3° - O leite devera ser pasteurizado sempre que normas higiénico-sanitarias e tecnolégicas o exigirem.

§ 4° - 0s produtos de que trata este artigo poderdo ser comercializados em todo o Estado de Sao Paulo,
cumpridos os requisitos desta lei.

§ 5° - 0s produtos de que trata este artigo deveréo ser elaborados em estabelecimentos apropriados para
este fim, ficando vedado o processamento em locais destinados a residéncia ou a outras atividades que
prejudiquem o processamento de produtos comestiveis.

Artigo 5° - Compete a Coordenadoria de Defesa Agropecuaria da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento, a fiscalizagdo higiénico-sanitaria e tecnoldgica dos produtos artesanais comestiveis de que
trata esta lei.

Artigo 6° -A responsabilidade técnica de médicos veterinarios rege-se pela Lei federal n° 5517, de 23 de
outubro de 1968.

Artigo 7° - Compete a Secretaria de Agricultura e Abastecimento a prestagdo de orientagdo técnica e a
execugao de atividades de treinamento.



Artigo 8° - O Estado de Sao Paulo, através da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, podera celebrar
convénios com os Municipios que disponham de estrutura técnica e laboratorial, bem como com outras
pessoas juridicas de direito publico capacitadas, delegando-lhes a fiscalizagdo prevista nesta lei, visando
garantir os aspectos higiénico-sanitarios, tecnoldgicos e o controle de qualidade dos produtos.

Paragrafo Unico - O acompanhamento e a fiscalizagéo das atividades dos convénios previstos no
"caput", compete a Coordenadoria de Defesa Agropecuaria da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Artigo 9° .0 produtor rural processador artesanal de produtos de origem animal devera registrar-se junto
ao Centro de Inspecdo de Produtos de Origem Animal, do Grupo de Defesa Sanitaria Animal, da
Coordenadoria de Defesa Agropecuaria, da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

§ 1° - Para os fins deste artigo, o produtor rural devera apresentar:

1. requerimento dirigido ao Centro de Inspegéo de Produtos de Origem Animal;

2. prova da condig&o de produtor rural;

3. atestados ou exames, a critério do Centro de Inspegéo de Produtos de Origem Animal.

§ 2° - O registro previsto no item 1, do § 1° deste artigo tera validade de 1 (um) ano, devendo a solicitagio de
renovagéao ser efetuada até 30 (trinta) dias antes do seu vencimento.

Artigo 10 -0 produtor artesanal de que trata esta lei devera apresentar relatério mensal com os dados de
produgéo, em conformidade com as normas preconizadas pelo Centro de Inspegdo de Produtos de Origem
Animal, bem como manter livro para registro das informagdes recomendagdes e visitas da fiscalizagéo,
efetuadas para controle higiénico-sanitario e tecnoldgico da produgéo.

Paragrafo unico - O Centro de Inspegéo de Produtos de Origem Animal estabelecera em regulamento,
sem 6nus para o produtor, as analises de rotina necessarias para cada produto processado.

Artigo 11 - Cada produto artesanal devera ter registro de sua composi¢cdo e método de processamento
junto ao Centro de Inspecédo de Produtos de Origem Animal, observadas as normas técnicas estabelecidas
pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Artigo 12 - As instalagbes do estabelecimento processador artesanal de alimentos de origem animal
observarao preceitos simplificados, no tocante a construcdo e aos equipamentos, estabelecidos em normas
técnicas da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Artigo 13 -0 produtor artesanal esta obrigado a efetuar o controle sanitario dos rebanhos que gerem a
matéria-prima para a sua produgéo, observando a orientacdo dos 6rgaos de defesa sanitaria animal do Estado
de Séao Paulo.

Artigo 14 -0 transporte e a armazenagem dos produtos artesanais deverdo obedecer as condigbes
estabelecidas em normas técnicas da Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Artigo 15 - As embalagens e os rétulos dos produtos artesanais deverado conter:

| - todas as informac&es preconizadas pelo Cadigo de Defesa do Consumidor;

Il - aindicagdo de que ¢ produto artesanal;

Il - 0 seu nimero de registro no Centro de Inspecéo de Produtos de Origem Animal;

IV - aindicacéo "Servigo de Inspecéo do Estado de S&o Paulo - SISP".

Artigo 16 - Os infratores desta lei, de seus regulamentos e demais normas dela decorrentes, ficam sujeitos
as seguintes penalidades, sem prejuizo de outras sangdes cabiveis:

| - adverténcia, nos casos de primeira infragdo, com prazo para a regularizagao da situagéo a ser estabelecido
em regulamento, desde que nao haja risco iminente de natureza higiénico-sanitaria;

Il - multa a ser fixada em regulamento nos casos ndo compreendidos no inciso anterior;
1] = apreensdo ou condenagédo das matérias-primas, produtos, subprodutos e derivados de origem animal
adulterados ou que ndo apresentarem condi¢des higiénico-sanitarias adequadas ao fim a que se destinam;

v - suspensédo das atividades, nas hipéteses de risco ou de ameaga de natureza higiénico-sanitaria, ou de
embaraco a agdo fiscalizadora;

V- interdi¢do total ou parcial do estabelecimento, na hipétese de adulteragéo ou falsificagdo do produto ou de
inexisténcia de condigbes higiénico-sanitarias;

VI - cancelamento do registro quando o motivo da interdicdo prevista no inciso anterior ndo for sanado no
prazo de 12 (doze) meses.

§ 1° -A suspensédo de atividades de que trata o inciso IV deste artigo cessara quando sanado o risco ou a
ameaca de natureza higiénico-sanitaria, ou no caso de facilitagdo do exercicio da acao fiscalizadora.

§ 2°- A interdicdo do estabelecimento de que trata o inciso .V deste artigo podera ser levantada apés o
atendimento das exigéncias que motivaram a sangao.

Artigo 17 - O valor correspondente & multa prevista no inciso Il do artigo 16 sera recolhido ao Fundo
Especial de Despesas da Coordenadoria da Defesa Agropecudria, da Secretaria de Agricultura e
Abastecimento.

Artigo 18 - Os estabelecimentos e produtos abrangidos por esta lei ficam isentos das taxas previstas no §

1° do artigo 7° da Lei n° 8208, de 30 de dezembro de 1992.

Artigo 19 - O Poder Executivo regulamentara esta lei no prazo de 90 (noventa) dias da data de sua
publicagao.
Artigo 20 - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicagéo, revogadas as disposi¢des em contrario.



http://www.al.sp.gov.br/norma?id=16431
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